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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI               

Nº 134/2025. 

Autora: Vereadora Dandara Pereira César Leite Gissoni 

 
 
 
EMENTA 

Segunda sem carne. Programa de Governo. 
Considerações. 

 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei          

nº 134/2025, de autoria da Ilustríssima Senhora Vereadora Dandara Pereira 

César Leite Gissoni que “Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa 

Segunda Sem Carne nas escolas e creches municipais e dá outras 

providências.” 

 Apresenta justificativa.  

Vejamos o que diz a Constituição Federal acerca da 

alimentação e saúde das crianças e adolescentes: 

 

 Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de: 

(...) 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação 
básica, por meio de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.          

(...) 

 

 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.           
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No que tange aos cardápios da alimentação escolar há 

Lei Federal nº 11.947/2009 que estabelece: 

Art. 11.  A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos 
Estados, no Distrito Federal, nos Municípios e nas escolas federais 
caberá ao nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes 
previstas nesta Lei e na legislação pertinente, no que couber, dentro 
das suas atribuições específicas.  

Art. 12.  Os cardápios da alimentação escolar deverão ser 
elaborados pelo nutricionista responsável com utilização de gêneros 
alimentícios básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os 
hábitos alimentares, a cultura e a tradição alimentar da localidade, 
pautando-se na sustentabilidade e diversificação agrícola da região, na 
alimentação saudável e adequada.  

§ 1º  Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios básicos são 
aqueles indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável, 
observada a regulamentação aplicável.   

 § 2
o
 Para os alunos que necessitem de atenção nutricional 

individualizada em virtude de estado ou de condição de saúde 
específica, será elaborado cardápio especial com base em 
recomendações médicas e nutricionais, avaliação nutricional e 
demandas nutricionais diferenciadas, conforme regulamento.   

 Art. 13.  A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do 
PNAE, deverá obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista e será 
realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se 
localizam as escolas, observando-se as diretrizes de que trata o art. 
2

o
 desta Lei.  

(...) 

Art. 17.  Competem aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, no âmbito de suas respectivas jurisdições administrativas, 
as seguintes atribuições, conforme disposto no § 1

o
 do art. 211 da 

Constituição Federal:  

I - garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em 
conformidade com as necessidades nutricionais dos alunos, durante o 
período letivo, observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem 
como o disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal;  

II - promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações 
voltadas para a alimentação escolar, desenvolvidas no âmbito das 
respectivas escolas;  

III - promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e 
ambiental nas escolas sob sua responsabilidade administrativa, com o 
intuito de formar hábitos alimentares saudáveis aos alunos atendidos, 
mediante atuação conjunta dos profissionais de educação e do 
responsável técnico de que trata o art. 11 desta Lei;  
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(...) 

 

Em matéria de saúde a Constituição Federal recomenda 

no seu art. 24, inciso XII: 

 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 

(...) 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  

(...) 

 

Porém, em seu art. 30, inciso II permite aos municípios 

suplementar a legislação federal e estadual no que couber: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

(...) 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;    

(...) 

 

A Carta Magna em seu art. 23, inciso II quanto à 

competência material estabelece o cuidado da saúde como competência 

comum entre União, estados, Distrito Federal e Municípios:  

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: 

(...) 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência;    

(...) 

Assim, no entendimento da Procuradoria a matéria se 

trata de programa de governo que cabe a iniciativa de acordo com a 

conveniência e oportunidade ao Poder Executivo. 

Vejamos o Artigo 41, inciso II da LOM: 

 

Art. 41 Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos 

de Lei que disponham sobre: 

Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 360033003500380032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



 

          Câmara Municipal de Caçapava 
                              Cidade Simpatia - Estado de São Paulo 

 
 

 

Praça da Bandeira, 151 – Centro – CEP 12.281-630 – Caçapava/SP 

Fone: (12) 3654-2000  / Fax: 3654-2011 

Visite nosso site: www.camaracacapava.sp.gov.br 

4

 

 (...) 

 II - organização administrativa, orçamentária e serviços públicos; 

Inciso alterado pela Emenda à Lei Orgânica nº 32/1997 

 (...) 

 

Vejamos: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal nº 

7.613, de 22 de dezembro de 2017, do Município de Guarulhos – 

Legislação, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a instituição 

do Programa de Ensino de História, Geografia, Cultura e Meio 

Ambiente, focado nas características, formação e peculiaridades de 

Guarulhos – Vício de iniciativa configurado – Imposição de obrigação 

ao Poder Executivo (Secretaria Municipal de Educação) – Violação ao 

princípio da Separação dos Poderes e à direção superior da 

Administração – Ofensa aos artigos 5º, 24, §2º, 2, 47, II, XIV e XIX, a, 

todos da Constituição bandeirante – Criação de despesas que podem 

acarretar a inexequibilidade da norma no mesmo exercício em que 

promulgada, em caso de ausência de recursos – Tema de 

Repercussão Geral nº 917 – Ação direta julgada procedente.   

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2119306-31.2020.8.26.0000; 

Relator (a): Ademir Benedito; Órgão Julgador: Órgão Especial; 

Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 

03/03/2021; Data de Registro: 04/03/2021) 

 

E. STF em sede de repercussão geral, Tema 917: “Não 

usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie 

despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus 

órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da 

Constituição Federal).”(g.n.) 

 

Não há na propositura em análise apenas criação de 

atribuições a órgão do Poder Executivo, mas também despesas. 

Em que pese o E. STF estar decidindo de maneira diversa 
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sobre o tema entendemos que deverá ser considerado e analisado pela 

Comissão de Finanças e Orçamento a ausência de estudo de impacto 

orçamentário-financeiro. 

A implantação do objeto da propositura poderá onerar o 

erário municipal, o que a princípio se exige observância  a Lei de 

Responsabilidade Fiscal e a própria Lei Orgânica Municipal, vejamos 

dispositivos da LOM: 

 

Art. 142 Nenhuma despesa será ordenada ou realizada sem que 

existam recursos orçamentários ou crédito votado pela Câmara 

Municipal. 

                               

                                        Art. 152 São vedados: 

  

I - o início de programas e projetos não incluídos na Lei Orçamentária 

Anual; 
                                        (...) 

 

Nesse diapasão a Constituição do Estado de São Paulo: 

 

Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o 

aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a 

indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos 

encargos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica a créditos 

extraordinários. 

Artigo 176 - São vedados: 

I - o início de programas, projetos e atividades não incluídos na lei 

orçamentária anual; 

(...) 

 

Ainda que a lei declare expressamente que se trata de 

uma autorização o tema em si é matéria afeta à gestão administrativa, no 

humilde entendimento da Procuradoria, não necessitando de lei.  

No tocante ao mérito este deverá ser analisado pelos 

nobres Edis. 

Desta feita, considerando os substratos fáticos e jurídicos 
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constantes deste processo, o parecer jurídico, o qual é apenas opinativo, não 

vinculando os vereadores à sua motivação ou conclusão, é pela ilegalidade e  

inconstitucionalidade com considerações. 

 

Este projeto deve ser submetido às Comissões de 

Justiça e Redação, Educação e Finanças e Orçamento, conforme artigo 62 

e seguintes do regimento Interno desta Casa. 

 

É o Parecer, s.m.j. 

 

Caçapava, 02 de julho de 2025. 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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